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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHÕE o
ESTADO DE SÃO PAULO

LIDO EM SESSÃO DE 0d; 041df,
Encaminhe-seà (s) Comissão (des):

justiça e Redação
Projeto de Lei nº Í f 12021 [] Finanças e Orçamento

Kíobras e Serviços Públicos

Cultura, Denominação E Social

ranklin Duarte de Lima
Presidente

CâmaraMunicipal deValinhos

Excelentissimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

  
   

Excelentíssimossenhores Vereadores,

Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-

se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso

projeto de lei que “Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 5.762,

de 17 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a aprovação de projetos de

regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que

especifica”.

Justificativa

O presente projeto tem o objetivo apenas ampliar o prazo para apresentação dos

requerimentos de regularização de obras previstos na Lei Municipal nº 5.762/18. O

prazo expirou em 31 de dezembro de 2020.

Porém, é de conhecimento dos vereadores subscritores que ainda há um

grande número de requerimentos a ser feito, e nem todos os interessados

conseguiram reunir a documentação completa que deve acompanhar o

As lrrequerimento. 
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am Aa
CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN É

ESTADO DE SÃO PAULO  Desta forma, através desta medida, estende-se este prazo para 31 de

dezembro de 2021, havendo mais tempo para que as regularizações possam

ocorrer.

Assim, aguarda reconhecimento e aprovação pelos demais pares, haja vista a

relevância do conteúdo deste projeto.

Valinhos, 19 de janeiro de 2021      
Gabriel Bueno / Luiz'Mayr Neto

Vereador Vereador

   Franklin Duarte de Lima
Vereador Vereador

 

Nº do Processo: 148/2021 Data: 22/01/2021

Projeto de Lei nº 11/2021

Autoria: GABRIEL BUENO, MAYR, ROBERSON COSTALONGASALA

FRANKLIN,VEIGA doa 4º da boi
: agrato únicodoart. .

Mun TO 76 do17 de dezembro de 2018, que dispõe
sobrb a aprovação de projetos de regularização de
construções clandestinasou irregulares na forma gue
esnseifica
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

DoPL.nº /Í 12021

Lei nº

Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 5.762, de 17

de dezembro de 2018, que dispõe “sobre a aprovação de projetos

de regularização de construções clandestinas ou irregulares na

forma que especifica”.

Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do

Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É alterado o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº

5.762 de 17 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a aprovação de projetos de

regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica,

com a seguinte redação:

“Art 1º[..]
Parágrafo Único. Aplicam-se as disposições do presente diploma legal

aos requerimentos de aprovação de regularização de construções

clandestinas ou irregulares constantes no registro aerofotogramétrico

realizado pelo Município em março de 2018, desde que protocolizados

na Prefeitura até 31 de dezembro de 2021.” .

à Á,
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN ZSs.
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos de de 2021

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeito Municipal 
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Resp. -
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer DJ nº 033/2021.

Assunto: Projeto de Lei nº 11/2021- “Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei

Municipal nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, que dispõe “sobre a aprovação de

projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que

especifica”.

Referência: Processo Legislativo nº148/2021.

À Comissão de Justiça e Redação.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação.

Ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem

força vinculante, sendo que seus fundamentos podem ou não ser utilizados pelos

nobres Edis integrantesda Comissão.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação estabelecidano artigo 38.

Verifica-se que o projeto tem por objetivo a alteração de dispositivo

constante da Lei municipal nº 5.762/2018 que dispõe sobre a aprovação de projetos de

regularizaçãode construçõesclandestinasou irregulares, cuja redaçãoatual prevê:

Art. 1º. A aprovação de projetos de regularização de

construções clandestinas ou irregulares far-seá em

conformidadecom as disposições emergentes desta Lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parágrafoúnico. Aplicam-se as disposições do presente diploma

legal aos requerimentos de aprovação de regularização de

construções clandestinas ou irregulares constantes no registro

gerofotogramétrico realizado pelo Município em março de

2018, desde que protocolizados na Prefeitura até 31 de

dezembrode 2019.

(redação dada pela Lei nº 5.999/2020).

(Grifo nosso).

Nesse sentido, a propositura ora em apreço intenta modificar o

parâmetro temporal do protocolo dos requerimentos de aprovação de regularização

de construçõesclandestinas ou irregulares no Município, senão vejamos:

Art. 1º[..]

Parágrafo Único. Aplicam-se as disposições do presente

diploma legal aos requerimentos de aprovação de

regularização de construções clandestinos ou irregulares

constantes no registro aerofotogramétrico realizado pelo

Município em março de 2018, desde que protocolizados na

Prefeitura até 31 de dezembro de 2021.

(Grifo nosso).

Nessa perspectiva, passamos à análise técnica do projeto em epígrafe

solicitado.

No que se refere à matéria verificamos que se amolda à Constituição

Federal, pois aos Municípios foi atribuída a competência para promover o adequado

ordenamento territorial, vejamos o inciso VIII, do art. 30: 
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A Resp. .
CAMARA MUNICIPAL DE VANHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Art. 30. Competeaos Municípios:

(...)

Vil - promover, no que couber, adeguado ordenamento

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do

parcelamentoe da ocupaçãodo solo urbano;”

Nesse passo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos (LOM) segue o

mandamentoconstitucional:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia,

legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo

como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais

e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe

privativamente,entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

IX - promover adequado ordenamento territorial, mediante

planejamento e controle quer do uso como do parcelamento e

ocupação do solo, estabelecendo normas de edificações, de

loteamento e arruamento;”

No mesmo sentido, o projeto observa o art. 30, |, da CF, reproduzido

no art. 88, inciso |, da LOM:

Art. 30. Competeaos Municípios:

!- legislarsobre assuntosde interesse local; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito,

observadas as determinações e a hierarquia constitucional,

suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar,

mediante controle externo, a administração direta ou indireta,

as fundações e as empresas em que o Município detenha a

maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

!- legislarsobre assuntosde interesse local;

O conceito de interesse local encontramos na doutrina:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é

interesse privativo da localidade; não é interesse único dos

munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,

essa unicidade bem reduzido ficaria o âmbito da

Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz

praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse

municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-

membro, como, também, não há interesse regional ou nacional

que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da

Federação Brasileira. O que define e caracteriza o “interesse

local”, inscrito como dogma constitucional, é a predominância

do interesse do Município sobre o do Estado ou da União. (...)

Concluindo, podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e

indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do

Município, embora possa interessar também indireta e

mediatamente ao Estado-membro e à União. O provimento de

tais negócios cabe exclusivamente Município interessado, não

sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem ofensa à 
3

 



 
CMM.
Proc.

Ee o
Resp.  

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS ESTADO DE SÃO PAULO

autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal

Brasileiro, 162 ed, Malheiros Editores, p. 111)

No que tange à iniciativa cumpre trazer à baila o entendimento do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acerca da matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Pretensão que

envolve a Lei nº 9.995, de 25 de setembro de 2017, que

“dispõe sobre a regularização de construções clandestinas
e irregulares no município de Santo André e dá outras
providências" - Texto legal que traz autorização ao Poder

Executivo para regularizar edificações clandestinas e irregulares -
Norma que apresenta os parâmetros que devem ser seguidos

para permitir ou não a regularização e os procedimentos a serem

adotados no âmbito da Prefeitura - Matéria que integra a

gestão administrativa e as regras de direito urbanístico,
que se encontram na função típica do Poder Executivo —

Iniciativa de lei pelo Poder Legislativo sobre o tema que

ofende o princípio da separação de poderes - Modulação dos

efeitos  - Necessidade  -Fficácia da declaração de

inconstitucionalidade a partir do deferimento da liminar - Ação

procedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2038296-

33.2018.8.26.0000; Relator (a): Alvaro Passos; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 13/03/2019; Data de Registro: 14/03/2019). (Grifo

nosso).

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

Municipal nº 9.809/2016 do Município de Santo André, que

dispõe sobre a regularizaçãode construçõesclandestinase

irregulares no Município de Santo André. Cabimento. Lei

posterior (Lei nº 9.995/2017) que tratou do tema de forma

idêntica, exceto em relação ao periodo de incidência, foi julgada

inconstitucional em controle abstrato por este Órgão Especial.

Vício de iniciativa. Ambos os diplomas legais são de autoria 
X
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

de vereador. Imposição de parâmetros e procedimentos a

serem seguidos pelo Prefeito para regularização
imobiliária. Matéria atinente à gestão administrativa e

direito urbanístico. Função própria do Poder Executivo.

Iniciativa do Legislativo ofende o princípio da separação
dos poderes. Incidente acolhido para declarar a

inconstitucionalidade da Lei nº 9.806/2016 do Município de Santo

André.

(TJSP; Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Civel

0047336-39.2019.8.26.0000; Relator (a): James Siano; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Foro de Santo André - 22 Vara da

Fazenda Pública; Data do Julgamento: 27/05/2020; Data de

Registro: 30/05/2020. (Grifo nosso).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Incidente de Arguição de

Inconstitucionalidadeacolhido. Lei Municipal nº 9.809/2016 do

Município de Santo André, que dispõe sobre a regularizaçãode

construções clandestinas e irregulares no Município de Santo

André e dá outras providências. Aresto embargado reconheceu

a inconstitucionalidade da Lei nº 9.995/2017do Município de

Santo André, por vício de iniciativa. Decisão proferida com

supedâneo no julgamento de procedência prolatado por este

Órgão Especial na AD! nº 2038296-33.2018.8.26.0000, que

igualmente tratou da regularização de construções clandestinas

e irregulares no Município de Santo André. Embargos

manejados pela Procuradoria Geral de Justiça. Alegação de

omissão. Ausência de pronunciamento quanto ao aduzido no

parecer ministerial de haver inconstitucionalidadepor falta de

prévio planejamento e participação popular em matéria de

direito urbanístico. Direito urbanístico. Necessidade de prévio

planejamento e participação comunitária. Ausente
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  ESTADO DE SÃO PAULO

demonstração nesse sentido. Violação aos artigos 144, 180,

inciso Il, 181, $ 18, e 191 da Constituição Estadual. Embargos

acolhidos para acolher a arguição de inconstitucionalidadeda

Lei Municipal nº 9.809/2016 de Santo André, que dispõe sobre

a regularização de construçõesclandestinas.

(TISP; Embargos de Declaração Cível 0047336-

39.2019.8.26.0000; Relator (a): James Siano; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Foro de Santo André - 2º Vara da Fazenda

Pública; Data do Julgamento: 30/09/2020; Data de Registro:

02/10/2020). (Grifo nosso).

Nesse sentido, as normas do Município de Santo André foram

deciaradas inconstitucionais ora pelo vício de iniciativa, ora pela necessidadede prévio

planejamento e participação comunitária exigidos pela Constituição do Estado de São

Paulo.

Na mesma toada, seguem julgados do E.TJ-SP:

I. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 6.797, de 01

de junho 2016, do Município de Bauru, que dispõe sobre a

regularização de construções perante a Prefeitura
Municipal. II. Ausência de prévio planejamento e de efetiva

participação popular no processo legislativo. Exigência
constitucional quanto à adoção de tais medidas em normas

de direito urbanístico. Infringência aos artigos 180, caput,
e inciso II, 181, caput e $1º, e 191, todos da Constituição
do Estado. Diversos precedentes desteÓrgão Especial. III. Ação

julgada procedente, com modulação.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2134014-

91.2017.8.26.0000; Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 08/11/2017; Data de Registro: 10/11/2017) (Grifo

nosso).     
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS ESTADO DE SÃO PAULO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei

Complementar nº 210 de 20 de abril de 2.011, do Município

de Cravinhos, que altera a Lei Complementarnº 192/2010,
do mesmo Município, e dispõe sobre a regularização de

construções e reformas de imóveis no Município de

Cravinhos e dá outras providencias — Violação do princípio
da separação dos poderes - Configuração de ato de gestão

administrativa - Invasão de competência do poder
executivo — Inexistência de estudo e planejamento prévio
Participação das comunidades interessadas - Inocorrência
- Violação dos arts. 5º, caput, 144, 180, I e II da

Constituição do Estado de São Paulo - Ação Procedente.

(TISP; Direta de Inconstitucionalidade 0121042-
36.2011.8.26.0000; Relator (a): Antonio Carlos Malheiros;Órgão

Julgador:Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A;

Data do Julgamento: 16/11/2011; Data de Registro:

01/12/2011). (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei

Complementar nº 112, de 17 de julho de 2015, do

Município de Campinas que dispõe sobre a regularizaçãode

construçõesclandestinas e/ou irregularidades na cidade -
Matéria relativa à Administração Municipal, de iniciativa
reservada ao Chefe do Poder Executivo - Ato normativo

que por seu conteúdo, dependia de prévios estudos de

planejamento e efetiva participação popular, exigências
reservadas às situações indicadas no artigo 181 da

ConstituiçãoEstadual - Violação aos artigos 47, incisos II e

XIv, 144, 180, inciso II, 181 e 191, todos da Constituição
Estadual - Modulação dos efeitos (ex nunc). Pedido procedente,

com modulação.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2007245-

72.2016.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Anafe; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 11/05/2016; Data de Registro: 13/05/2016). (Grifo

nosso). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei

Complementar nº112, de 17 de julho de 2015, de

Campinas, que dispõe sobre a regularização de

construções clandestinas e/ou irregularidades na cidade
de Ibitinga e dá outras providências - Realização de

audiência pública em conformidade com os preceitos da

Constituição Estadual - Processos legislativos respectivos
desprovidos de planejamento e estudo técnico de

adequação das alterações impostas, bem como não

submetidos à apreciação popular exigências
constitucionalmente inerentes às normas de direito
urbanístico contraste aos artigos 180, e 191 da

Constituição Bandeirante - Precedentes Do C. Órgão Especial -

Ação procedente, com modulação dos efeitos.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2114028-

88.2016.8.26.0000; Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A;

Data do Julgamento: 14/09/2016; Data de Registro:

16/09/2016). (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - tei
Complementar nº 2.751, de 12 de janeiro de 2016, do

Município de Ribeirão Preto, que "dispõe sobre
regularização de construções, e dá outras providências" -
Ato normativo que por seu conteúdo, dependia de prévios
estudos de planejamento e efetiva participação popular,
exigências reservadas às situações indicadas no artigo 181

da Constituição Estadual - Violação aos artigos 144, 180,

inciso II, 181 e 191, da Constituição do Estado de São

Paulo. Pedido procedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2227144-

72.2016.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Anafe; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 21/06/2017; Data de Registro: 22/06/2017). (Grifo

nosso). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Cumpre mencionar que no ano passado foi apresentado o projeto de

lei nº 47/2020posteriormente convertido na Lei nº 5.999/2020 também com a

finalidade de alterar oparágrafo único do art. 1º, da Lei nº 5.762/2018, ocasião emque

foi proferido o parecer jurídico nº 112/2020 que concluiupela necessária participação

popular e apresentaçãode estudos técnicos durante oprocesso legislativo.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da Lei

Complementar nº 95/98 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conformedetermina o parágrafo único do art. 59 da Constituição

Federal e estabelecenormas para a consolidaçãodos atos normativosque menciona.

Ante ao exposto, s.m.j, amparados na jurisprudência remansosa da

E.Corte de Justiça Paulista opinamos pela inconstitucionalidadedo projeto. Sobre o

mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superiorconsideração.

D.J., aos 11 de fevereiro de 2021.

Tiago Fadel Malghosian Aparecida de Lourdes Teixeira
ProcuradorOAB/SP nº 319.159 Procuradora OAB/SP nº 218.375    

   
ardoso Barbosa

3 OAB/SP nº 308.298Procurady 
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

wo (2) gov 649,41

   Presidente

Comissão de Justiça e Redação “= Mtnicnaidevoinhos

Parecer ao Projeto de Lei n.º 11/2021

Ementa : “Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 5.762, de 17

de dezembro de 2018, que dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização
de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.”

| “TA FAVOR DO|CONTRAO
PROJETO| PROJETO
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AFAVORDO|CONTRAO

MEMBROS “PROJETO. | PROJETO

(AUStnte) (9 IC)
Ver. André Amaral   

   
Valinhos, 15 de fevereiro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER /4/08fVEL..
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Comissão de Obras e Serviços Públicos
Parecer ao Projeto de Lei nº 11/2021
 

Ementa: Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 5.762, de 17 de
dezembro de 2018, que "dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de
construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”.
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José Henrique Conti
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Rodrigo Toloi

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto de Lei e dá o seu
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l àcá Presidente ma
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO    uarte de Lima

Presidente
Câmara Municipalde Valinhos

 

Aprovado por unanimidadee dispensado ge

Segunda Discussão em sessão de 9 [0 2A
Providencie-see em seguida arquive-se,

ranklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

SegueAutógrafo nº /3 4 à 1

Franklin Duárto de Lima
Presidente

CâmaraMunicipaldeVslinhos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

PL. 11/21 - Autógrafo nº 23/21 - Proc. nº 148/21 - CMV LEI Nº

g VOS Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal

nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, que dispõe

“sobre a aprovação de projetos de regularização

de construções clandestinas ou irregulares na

E o forma que especifica”.
oZM

Respondendo pelo D.T.LJS.A.J1

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É alterado o parágrafo único do art. 1º da Lei

Municipal nº 5.762 de 17 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a aprovação

de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na

forma que especifica, com a seguinte redação:

“Art. 1º[...]

Parágrafo Único. Aplicam-se as disposições do presente

diploma legal aos requerimentos de aprovação de regularização de

construções clandestinas ou irregulares constantes no registro

aerofotogramétrico realizado pelo Município em março de 2018,

desde que protocolizados na Prefeitura até 31 de dezembro de

2021.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

PL. 11/21 - Autógrafo nº 23/21 - Proc. nº 148/21 - CMV fl. 02

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARAGODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 06 de abril de 2021.

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Luiz Mayr Neto
1º Secretário
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